
 
ATOS NORMATIVOS     

TRT2 Ato n. 35/GP, de 17 de dezembro de 2020
Altera o Ato GP nº 36, de 30 de agosto de 2018, que regulamenta a gestão de conteúdo
do portal do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, institui o seu Comitê Gestor e
dá outras providências.

Ato n. 36/GP, de 28 de dezembro de 2020 
Altera o Ato GP nº 59, de 29 de outubro de 2018, para definir a composição do Comitê
Gestor Regional do Sistema de Gerenciamento de Informações Administrativas e
Judiciárias da Justiça do Trabalho (e-Gestão) do Tribunal do Trabalho da 2ª Região, e
dá outras providências. 

Portaria n. 24/DGA, de 18 de dezembro de 2020
Designa servidores para atuarem como Gestores e Fiscais no âmbito do Tribunal
Regional do Trabalho da 2ª Região.

Portaria n. 51/GP, de 17 de dezembro de 2020
Altera os membros do Comitê Gestor do Portal do Tribunal do Trabalho da 2ª Região,
na forma que especifica.

Portaria n. 52/GP, de 28 de dezembro de 2020
Designa os membros do Comitê Gestor Regional do Sistema de Gerenciamento de
Informações Administrativas e Judiciárias da Justiça do Trabalho (e-Gestão) do Tribunal
do Trabalho da 2ª Região, na forma que especifica.

Outros Ato n. 142/CSJT.GP.SG, de 15 de dezembro de 2020
Aprova o Estatuto de Auditoria Interna da Justiça do Trabalho e o Código de Ética das
Unidades de Auditoria Interna da Justiça do Trabalho.

Ato n. 145/CSJT.GP.SG, de 15 de dezembro de 2020
Revoga a Resolução CSJT nº 251, de 22 de novembro de 2019, que suspende, no
exercício financeiro de 2020, o pagamento de despesas de exercícios anteriores, na
forma autorizada pela Resolução CSJT nº 137, de 30 de maio de 2014.

Ato n. 151/CSJT.GP.SG.SEOFI, de 21 de dezembro de 2020
Abre ao Orçamento da Justiça do Trabalho, em favor dos Tribunais Regionais do
Trabalho da 1ª, 2ª, 9ª, 15ª, 16ª, 17ª, 18ª e 22ª Região, crédito suplementar, no valor
global de R$ 16.786.823,00, para reforço de dotação constante da Lei Orçamentária
vigente.

Ato n. 152/CSJT.GP.SG.SEOFI, de 22 de dezembro de 2020
Abre ao Orçamento da Justiça do Trabalho, em favor dos Tribunais Regionais do
Trabalho da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 15ª, 16ª, 17ª, 18ª, 19ª,
20ª, 21ª, 22ª, 23ª e 24ª Região, crédito suplementar, no valor global de R$
131.724.127,00, para reforço de dotação constante da Lei Orçamentária vigente.

Ato n. 153/CSJT.GP.SG.SEOFI, de 22 de dezembro de 2020
Abre ao Orçamento da Justiça do Trabalho, em favor dos Tribunais Regionais do
Trabalho da 2ª, 3ª e 11ª Região, crédito suplementar, no valor global de R$
3.432.463,00, para reforço de dotação constante da Lei Orçamentária vigente.

Ato Conjunto n. 54/TST.CSJT.GP, de 29 de dezembro de 2020
Institui a plataforma de videoconferência para realização de audiências e sessões de
julgamento nos órgãos da Justiça do Trabalho.

Ato Conjunto n. 9/CSJT.GP.GVP.CGJT, de 23  dezembro de 2020  
Estabelece providências decorrentes da decisão proferida no PCA CNJ n.º 0008818-
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04.2019.2.00.0000, referentes ao procedimento nacional de remoção de magistrados e
nomeações de candidatos aprovados no I Concurso Nacional Unificado para a
Magistratura do Trabalho.

Decreto n. 10.583, de 18 de dezembro de 2020
Altera o Decreto nº 10.382, de 28 de maio de 2020, que institui o Programa de Gestão
Estratégica e Transformação do Estado, no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional, para dispor sobre remanejamento temporário de
funções de confiança.

Decreto n. 10.585, de 18 de dezembro de 2020
Revoga o § 1º do art. 6º do Decreto nº 90.922, de 6 de fevereiro de 1985, que dispõe
sobre o exercício da profissão de técnico industrial e técnico agrícola de nível médio ou
de 2º grau.

Lei n. 14.112, de 24 de dezembro de 2020
Altera as Leis n°s 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 10.522, de 19 de julho de 2002, e
8.929, de 22 de agosto de 1994, para atualizar a legislação referente à recuperação
judicial, à recuperação extrajudicial e à falência do empresário e da sociedade
empresária.

Medida Provisória n. 1.021, de 30 de dezembro de 2020
Dispõe sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2021.

Portaria n. 299/CNJ, de 18 dezembro de 2020
Institui Comitê de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual e
da Discriminação no Poder Judiciário.

Portaria n. 25.235/SEPRT.ME, de 18 de dezembro de 2020
Prorroga a entrada em vigor de subitens da Norma Regulamentadora nº 37 - Segurança
e Saúde em Plataformas de Petróleo. (Processo nº 19966.101475/2020-94).

Portaria n. 424/ME, de 29 de dezembro de 2020
Fixa as novas idades de que tratam a alínea "b" do inciso VII do art. 222 da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, e a alínea "c" do inciso V do § 2º do art. 77 da Lei nº 8.213,
de 24 de julho de 1991.

Portaria Conjunta n. 5.077/RFB.PGFN, de 29 de dezembro de 2020
Altera a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 895, de 15 de maio de 2019, que dispõe sobre
os parcelamentos de que trata a Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.

Portaria n. 25.551/PGFN.ME, de 30 de dezembro de 2020 
Altera o caput do art. 33 da Portaria PGFN nº 448, de 13 de maio de 2019, que dispõe
sobre o parcelamento de que tratam os artigos 10 a 13 e 14 a 14-F da Lei n. 10.522, de
19 de julho de 2002, para os débitos inscritos em dívida ativa da União e administrados
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
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